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1. Introducao

A Lei n. 11.101/05 promoveu significativas alteracdes nos
procedimentos que envolvem a apuragédo do passivo da empresa
que tem decretada a faléncia ou deferido em seu favor o pedido
de recuperacgao judicial. Dentre as modifica¢des, ressalta-se a
substituicao do antigo sistema de declaragdes de crédito (DL n.
7.661/45, art. 82) pela fase de verificagcdo (Lei n. 11.101/05, art.
7°, caput).

Na sistematica instituida pela nova Lei de Faléncia e Recupe-
racéo Judicial, a verificagao de créditos é uma fase administrativa
da apuracdo do passivo, que corresponde a momento distinto e
anterior ao das agoes incidentais (judiciais) de habilitagao retar-
dataria e de impugnacéao de crédito.

Assinala-se que a expressao “fase administrativa” é empre-
gada para enfatizar o enderecamento das habilitacées e diver-
géncias ao administrador judicial, a quem cumpre diligenciar com
vistas a apuracao do passivo da sociedade falida ou em recupe-
racéo, elaborando o quadro geral de credores. Nao se esta ne-
gando a natureza jurisdicional dos processos de faléncia ou de
recuperagado, mas, sim, enfatizando o papel do administrador na
fase inicial da verificacdo dos créditos, deflagrada pelo deferi-
mento da recuperacdo judicial ou decretacdo da quebra.

O objetivo do presente estudo é descrever o procedimento
de verificagcao de créditos tal qual estabelecido na Lei n. 11.101/
05, apontando os 6nus e deveres que a novel legislagéo distri-
buiu aos credores, ao devedor e ao administrador judicial.

2. Conceito de fase de verificacao de créditos

A fase de verificacdo de créditos é o conjunto de atos
destinados a verificagao, pelo administrador judicial, do passi-
vo da devedora, concluindo-se com a elaboragao do edital de
que trata o art. 79, § 2°, da Lei n. 11.101/05, em que se publi-
cara a relagdo dos credores, com seus créditos e a respectiva
classificacao. Para tanto, o administrador judicial devera com-
parar a declaragcao de créditos feita pelo devedor com as in-
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formacdes obtidas por meio do exame da sua documentagao
contabil e das divergéncias e habilitacbes manifestadas pelos
credores, nos termos do art. 7, § 1°.

3. Distincao entre as “habilitacoes” e “divergéncias” do art.
79, § 19

O art. 72, § 1°, trata de “habilitacbes” e de “divergéncias”,
categorias distintas de manifestacbes dos credores. A mais ra-
zoavel distingdo parece ser a que atende ao significado gramati-
cal de tais expressoes. “Habilitacdo” pode ser traduzida como o
cumprimento das formalidades legais necessarias para a aquisi-
cao ou o exercicio de um direito. Ja divergéncia significa desacor-
do, contrariedade.

Entende-se, pois, que no texto legal a habilitagcdo é o ato do
credor que pretende demonstrar que reune os requisitos legais
para ser titular de um determinado crédito em relacdo ao deve-
dor, ao passo que a divergéncia é a manifestacao de contrarieda-
de quanto ao valor ou a classificagao de crédito relacionado no
edital de que trata o art. 99, § 12, na hipétese de faléncia, ou o art.
52, § 12, na recuperacéo judicial.

Ao contrario do que ocorre com a “impugnacao”, palavra
que a lei utiliza com rigor, referindo-se sempre a acéo incidental
de impugnacéo, o termo “habilitacdo” é utilizado de maneira mais
flexivel, ora em referéncia a agéo incidental de habilitacdo retar-
dataria (art. 10), ora em mencéo a habilitacdo administrativa,
enderecada ao sindico. Desse modo, o § 1° do art. 7° nédo se
refere & agédo processual, dirigida ao Juiz de Direito, e sim a um
requerimento dirigido ao administrador judicial, que dara respos-
ta conjuntamente a todas as habilitacbes e divergéncias median-
te publicacédo da relacdo de credores.

Essa é uma significativa inovagdo em relagéo ao antigo sis-
tema de declaracéo de créditos, no qual cada declaragcéo ensejava
uma deciséo judicial. De fato, na vigéncia do art. 82 do Decreto-
Lei n. 7.661/45, a declaracdo deveria receber um parecer do sin-
dico que, se negativo, seria processado como se impugnacéo
fosse. Além disso, os demais credores detinham legitimidade para
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impugnar diretamente as declaragdes, dai concluir Trajano de
Miranda Valverde® que a fase de declaragcéo de créditos era
contenciosa, embora pudesse ndo haver impugnag¢do. Na nova
lei, além de desnecessario o parecer individual para as habilita-
¢bes, nédo se exige decisdo individuada para cada uma, pois o
conjunto das habilitacées e divergéncias sera peca informativa
para a composicéo, pelo administrador judicial, da relagédo de cre-
dores.

No direito comparado, encontra-se disposicdo semelhante
na “reclamacgéo de crédito” do direito portugués, prevista pelo art.
128 do Cadigo da Insolvéncia e da Recuperacao Judicial, institui-
do pelo Decreto-Lei n. 53/2004, dispositivo que determina, ainda,
que a reclamacéo seja enviada para o domicilio do administrador
judicial®.

A Lei n. 11.101/05 é silente quanto ao enderegamento das
habilitacbes. A pratica forense, até entédo, era a do protocolo no
cartorio do juizo da faléncia, na forma do art. 82 do Decreto-Lei n.
7.661/45. Sera admissivel, no sistema vigente, que se protocolizem
as habilitagdes e divergéncias perante o administrador judicial? A
resposta mais recomendavel, a principio, é negativa. O protocolo
em cartorio € o meio mais seguro para garantir a lisura no proces-
SO e a igualdade entre os credores. Assegura-se, por exemplo, o
horario do expediente do cartério para que o credor possa
protocolizar a sua habilitacdo. Além disso, ao verificar-se a
tempestividade do protocolo, conta-se com a presung¢ao de boa-
fé do recebimento do escrivao.

Além disso, tendo-se em vista a possibilidade de que seja
grande o numero de credores e de documentos oferecidos ao
juizo falimentar, é recomendavel que, a maneira do que ocorria
com as antigas declaragdes de crédito do Decreto-Lei n. 7.661/
45, as habilitacdes sejam autuadas em apartado, sendo as diver-
géncias juntadas aos autos da habilitacao a que se referem. Essa
providéncia favorece a organizacao do processo, especialmente

3 Trajano de Miranda Valverde, Comentdrios a lei de faléncia, 1999, v. 2, p. 77.
4  Portugal, Decreto-Lei n. 53/04, art. 128, 2.
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se houver impugnacao de crédito apds a publicagéo da relagéo
de credores.

4. Prazo para protocolo das habilitacoes e divergéncias

O prazo para habilitar crédito ou manifestar divergéncia é
de 15 dias, contados a partir do primeiro dia util apés a publica-
cao do edital de que trata o paragrafo unico do art. 99 da nova lei,
no caso do processo falimentar. Na recuperacéo judicial, o prazo
conta-se do edital de que trata o § 1° do art. 52. Os editais dos
quais se conta o prazo para a manifestacdo dos credores nao
devem ser confundidos com os que publicam a decisdo que de-
creta a quebra ou o deferimento da recuperacéao judicial. Sao
editais distintos e de conteudos significativamente diferentes.

Ao enumerar os requisitos da sentenca que decreta a fa-
Iéncia, especifica a lei que devera conter a ordem dirigida ao fali-
do para que este apresente, no prazo de cinco dias, a relacédo
dos credores, “indicando endereco, importancia, natureza e clas-
sificac@o dos respectivos créditos” (art. 99, inciso Ill). Combinado
esse preceito com a redagdo do paragrafo unico, deduz-se que a
sentenca que decreta a faléncia enseja a publicacdo de dois
editais: o primeiro, que publica a sentenca, e o segundo, que con-
tém a “integra da decisdo que decreta a faléncia e a relacao de
credores” (art. 99, paragrafo unico). Afinal, no momento em que
se publica a sentenga de faléncia, os autos nao foram, ainda,
instruidos com a relagdo dos credores, sendo necessario orde-
nar-se ao falido que a providencie. Cumprida a ordem, publica-
se, posteriormente, o segundo edital, que contera a relagéo de
credores apresentada pelo devedor. E este o edital a que se refe-
re o art. 7%, § 12, fluindo de sua publicagdo o prazo para a apre-
sentacao das habilitagcdes e divergéncias.

Como ocorre com a faléncia, a decisdo que defere o pedido
de recuperacao judicial enseja a publicacdo de dois editais, um
que da publicidade ao decisorio, cujos requisitos sdo enumera-
dos no art. 52, caput e incisos | a V, e outro que marca o inicio do
prazo para as habilitacdes e divergéncias, este contendo os re-
quisitos especificados no § 19, incisos | a lll, do art. 52.
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Esses “segundos editais” representam uma inovagéao
procedimental, que veio a solucionar um antigo problema da pra-
tica forense quanto ao prazo pertinente para a apresentagdo das
declaracdes de crédito (DL n. 7.661/45, art. 82).

No sistema estabelecido pelo Decreto-Lei n. 7.661/45, o
prazo para a habilitagcdo de crédito era deflagrado no primeiro dia
util apés a publicagcao da sentenca® em que era decretada a fa-
Iéncia e nomeado o sindico. Dessa forma, o inicio da fluéncia do
prazo precedia a homologag¢ao da nomeacgao do sindico. O sindi-
co, note-se, era o responsavel pela cientificacdo dos credores
mediante envio das circulares (art. 81). O lapso de tempo que
decorreria entre a sua nomeacao e a efetiva entrega de todas as
circulares, entretanto, era imprevisivel, subordinando-se a diver-
sos fatores, motivo por que, muitas vezes, os credores somente
as recebiam apds o exaurimento do prazo para a declaragéo de
crédito.

Inicialmente, havia a possibilidade, nédo rara, de que o sindi-
co nomeado, por motivos pessoais, fosse obrigado a recusar o
encargo, hipotese em que competia ao magistrado proceder a
nova nomeacao (art. 60, § 2°, da lei revogada). Transposto o pro-
blema acima referido, encontrando-se pessoa apta e disposta a
exercer a funcédo de sindico, aguardava-se pela sua intimagéao
pessoal (art. 62) para a assinatura do termo de compromisso.
Somente feito isso o sindico deitaria olhos sobre a documenta-
céo da falida. Ora, dependendo do nivel de organizagdo e da
quantidade de documentos e de credores, a tarefa poderia em-
prestar mais tempo do que o esperado. Além disso, havia a dife-
renca de tempo para a entrega dos credores domiciliados em di-
ferentes regides. Como se vé, ainda que a sentenca fixasse o
prazo em seu limite maximo, 20 dias, era perfeitamente possivel
que as circulares emitidas pelo sindico chegassem as maos dos
credores somente apds o escoamento do prazo estabelecido.

Naquele contexto, boa sugestdo foi a de autoria de Silva
Pacheco®, pela qual o edital que abrisse prazo para os credores

5 Trajano de Miranda Valverde, op. cit.,, p. 74.
6 José da Silva Pacheco, Processo de faléncia e concordata, 2001, p. 436.
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fosse publicado apenas apds a homologacdo da nomeagéao do
administrador judicial.

Vé-se que a questao parece ter sido, a0 menos em parte,
dirimida no procedimento da nova lei, em que o edital para habi-
litacéo e divergéncia € publicado apos a obtengéo da relagao no-
minal dos credores entregue pelo devedor. E recomendavel, ain-
da, que o juizo aguarde a assinatura do termo de compromisso
pelo administrador judicial antes da publicagcéo do edital. Assegu-
ra-se, dessa forma, que nao seja remetida a destempo corres-
pondéncia aos credores, sem embargo da importancia da pre-
senca do administrador judicial desde a abertura do prazo, a fim
de que sejam prestados 0s necessarios esclarecimentos aos cre-
dores e cumprido o prazo de 45 dias para a elaboracao do edital
de encerramento da fase administrativa, estabelecido pelo art.
72, § 2° do Lei n. 11.101/05.

5. Requisitos para a habilitacao de crédito na fase adminis-
trativa

s

A habilitacao de crédito de que trata o art. 7¢, § 12, é ato
formal, prevendo a lei, em seu art. 92, o conteudo que deve con-
ter o requerimento, para que possa ser acolhido.

O art. 82 da antiga Lei de Quebras previa, detalhadamente,
que as declaragdes deveriam ser feitas “por escrito, em duas vias,
com a firma reconhecida na primeira, que mencionem as suas
residéncias ou as dos seus representantes ou procuradores no
lugar da faléncia, a importancia exata do crédito, a sua origem, a
classificagcdo que, por direito, Ihes cabe, as garantias que lhes
tiverem sido dadas, e as respectivas datas, e que especifique,
minuciosamente, os bens e titulos do falido em seu poder, os
pagamentos recebidos por conta e o saldo definitivo na data da
declaracao da faléncia”. A declaragdo deveria acompanhar, ain-
da, “o titulo ou titulos do crédito, em original, ou quaisquer do-
cumentos” comprobatdrios do crédito (art. 82, § 19).

Na locucéo “quaisquer documentos” residia o espago para
divergéncia jurisprudencial e doutrinaria. O conceito aberto dava
margem a abusos por pretensos credores que intentassem a habi-
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litacdo de crédito com base em documento lavrado de préprio
punho, anotacdo em caderno etc. Apesar de vago, entretanto, o
texto legal fez bem ao nao restringir as possibilidades de habilita-
cao aos detentores de titulos de crédito, pois ndo somente sobre
eles recaem os reflexos econbmicos da faléncia. Assim, seriam
habilitados os credores que pudessem comprovar o seu crédito,
aplicando-se a hipotese o sistema da livre apreciacao das provas
(ou persuasao racional).

Por sua vez, o art. 9% da Lei n. 11.101/05 enumerou os re-
quisitos para a habilitacdo de crédito na fase administrativa, quais
sejam, “o0 nome, o endereco do credor e 0 endereco em que rece-
bera comunicacao de qualquer ato do processo” (inciso I), o valor
do crédito, atualizado até a data da decretacédo da faléncia ou do
pedido de recuperacao judicial, sua origem e classificacao (ll), os
documentos comprobatdrios do crédito e a indicagdo das demais
provas a serem produzidas (lll), a indicagéo da garantia prestada
pelo devedor, se houver, € o respectivo instrumento (IV) e a
especificacdo do objeto da garantia que estiver na posse do cre-
dor (V).

Todas as informacgdes arroladas nos incisos | a IV do art. 9°
s&o essenciais a habilitagcdo do crédito. Embora nédo seja obriga-
do a tanto, o administrador pode complementar a declaragéo do
credor com dados obtidos por meio da documentacédo do deve-
dor, como o endere¢o completo ou a sua classificacdo. Se desco-
nhecido o endereco do credor, a origem do crédito ou qualquer
dos dados essenciais a que se refere o art. 92, entretanto, nao
deve o administrador habilitd-lo quando da elaboragcdo da rela-
¢céo de credores.

O unico dos requisitos cuja auséncia, a principio, nao preju-
dica a incluséo do crédito, é a “especificacdo do objeto da garan-
tia”, de que trata o inciso V. Nessa hipétese, a solugdo mais ra-
zoavel é que se habilite o crédito como quirografério.

E quanto aos requisitos da “divergéncia”? A Lei n. 11.101/
05 é silente sobre o tema, da qual se conclui que o credor mani-
festa a sua divergéncia da maneira que bem Ihe aprouver. Ne-
nhuma manifestacéo de divergéncia sera indeferida por nao preen-
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cher requisitos de admissibilidade, pois nao ha tais requisitos. No
mérito da questao, entretanto, cumpre ao administrador judicial
decidir quais créditos estdo comprovados € merecem ser inseri-
dos na relagédo do § 2° do art. 7°. Por esse motivo, é recomenda-
vel que a manifestagéo de divergéncia seja devidamente ampa-
rada em documentos ou planilhas de calculo que demonstrem a
veracidade, ou, ao menos, a verossimilhanca das alegacdes
expendidas.

Acrescenta-se que a divergéncia sempre se voltara contra
o montante ou a classificagdo do crédito indicados pelo edital do
art. 99, § 19, na hipdtese de faléncia, ou do art. 52, § 12, na recu-
peracao judicial. Assim, caso o credor discorde do valor ou da
classificacdo declinada para seu crédito ou para o de outrem,
podera, segundo o art. 7°, § 1°, apresentar sua divergéncia, a
qual, protocolada em cartério, sera encaminhada para aprecia-
cao do administrador judicial.

Por fim, indica-se que, tratando-se a verificacédo de créditos
de fase administrativa, é possivel ao credor protocolar pessoal-
mente sua habilitagao ou divergéncia, dispensada a presenca de
advogado.

6. Amparo em prova documental

A nova lei seguiu a orientacdo do sistema anterior ao se
utilizar do conceito aberto, “documentos comprobatérios do cré-
dito” (art. 92, 1), como requisito para a habilitacdo de crédito. As-
sim, nesse ponto, o0 sistema permanece 0 mesmo.

Por “documento” entende-se coisa capaz de representar
diretamente um fato”. Embora o normal, o esperado, seja que se
apresente uma prova escrita, é preciso atentar ao fato de que lei
se refere a “documento”, conceito substancialmente diverso de
“prova escrita”. A prova documental pode consistir numa prova
escrita, mas também numa fotografia ou numa gravacao
audiovisual ou em dados de computador inseridos num disquete,

7  Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhardt, Comentdrios [...], 2000, v. 5,
p. 19.
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que demonstrem, diretamente, um fato. A prova escrita, por outro
lado, pode ndo ser uma prova documental, por representar indi-
retamente um fato. Dessa forma, um laudo pericial ou um depoi-
mento testemunhal trasladado sdo provas escritas, mas néo pro-
vas documentais®.

E preciso cuidado na leitura do inciso Ill do art. 92, que dis-
pde que do requerimento de habilitacdo constara a “indicacéao
das demais provas a ser produzidas”. Producao de provas? Tra-
ta-se de acao incidental? Novamente, é preciso fugir ao equivoco
de se considerar que se esteja a tratar, no art. 9°, de acdo. O
preceito fala em “indicacdo das demais provas”. Significa que o
credor indica as provas que ele mesmo ira produzir e apresentar
ao administrador judicial, por nao ter sido possivel produzi-las até
aquele momento. Em processo judicial ndo se fala em “indicacéo
das demais provas”: requer-se a sua producao.

Pode ocorrer, por exemplo, que o credor apresente prova
de crédito iliquido, indicando a producao de prova pericial que
fornecera para especificar o valor que considera devido.

Sendo verossimil a alegacao de crédito, compete ao admi-
nistrador, discricionariamente, decidir se admite a posterior apre-
sentacao de prova, dentro do prazo que considerar razoavel. A
propria redacao do art. 92, ll, reforca esse entendimento. Contanto,
pois, que tal proceder ndo prejudique a publicacdo do edital do
§ 2° do art. 7° no prazo de 45 dias, o recebimento de tal habilita-
céo favorece a celeridade e a economia do processo, pois, de
outra forma, o credor seria obrigado a ingressar com a agéo
incidental de habilitacdo retardataria.

7. Valor atualizado do crédito

O credor devera fornecer ao administrador judicial o valor
atualizado do crédito até a data da decretacéo da faléncia ou do
deferimento do pedido de recuperacéao judicial (art. 92, Il). Mais
adequado, talvez, fosse exigir a demonstracao do calculo a partir
do qual se chegou aquele valor. Nao tendo a lei feito tal exigén-

8 Idem, ibidem. p. 12-13.
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cia, entretanto, cumpre ao credor, tdo-somente, indicar o valor
atualizado, sendo prescindivel a demonstracéo do calculo por que
se chegou aquele valor.

Compete ao administrador judicial verificar a exatidao dos
calculos, zelando, ainda, pela utilizagdo do mesmo indexador
para todos os créditos em que nao houver disposicao contratual
em contrario, em respeito ao principio da igualdade. O adminis-
trador deve promover as adequacdes que considerar necessa-
rias antes de lancar o valor na relacéo de credores. O habilitando
que se considerar prejudicado pela inclusdo de seu crédito em
valor inferior ao pretendido tera a oportunidade de demonstrar a
higidez de seus calculos, se o quiser, mediante ajuizamento da
impugnacéao de crédito, sendo-lhe possivel divergir.

A correcao se dara, salvo expressa previsao contratual em
contrario, por indices oficiais, preferencialmente o empregado pela
tabela de conversao utilizada pelo respectivo tribunal estadual®.
Na relagao de credores, deve ser computada a atualizacao do
valor da moeda até a data da quebra, a fim de que o quadro geral
de credores apresente as mesmas expressdes monetarias, com
complemento posterior dos calculos de atualizagdo na data dos
efetivos pagamentos.

Quanto aos juros, sua incidéncia cessa com a decretagédo
da faléncia. Serao pagos, entretanto, se a massa contar com bens
para suporta-los, apos quitacao do principal, da mesma forma
que ocorria na vigéncia da lei anterior'®.

A orientagdo jurisprudencial majoritaria € no sentido de que
os créditos devam ser atualizados quando do efetivo pagamento,
conforme se extrai de precedentes do Tribunal de Justica do Es-
tado de Sao Paulo" e do Superior Tribunal de Justica'.

Essa orientacéo resguarda o direito dos credores contra a
corroséo inflacionaria de seu crédito, providéncia extremamente

9 Tomando-se por exemplo o Estado de Santa Catarina, tem-se a Tabela de Atuali-
zagao Monetaria divulgada pelo Tribunal de Justica, que se utiliza do INPC/IBGE,
conforme Provimento n. 13/95 da Corregedoria-Geral de Justica.

10 Decreto-Lei n. 7.661/45, art. 124.

11 TJSP, Ap. Civ. n. 307.820-4/5, de Sao Paulo, rel. Des. Ruiter Oliva, j. 27-1-2004.

12 REsp n. 12.810/MS, rel. Min. César Asfor Rocha, j. 11-3-1997.
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relevante em periodos de forte inflagcdo, principalmente se hou-
ver largo intervalo temporal entre a decretacdo da quebra e o
efetivo pagamento.

No processo de recuperacgéao judicial, o texto legal nao dei-
xa espaco para divergéncia quanto a contagem dos juros e a
aplicabilidade da correcao monetaria. Segundo preceitua o art.
71, 11, da Lei n. 11.101/05, o plano de recuperagéo judicial preve-
ra o pagamento em parcelas “corrigidas monetariamente e acres-
cidas de juros de 12% a. a. (doze por cento ao ano)”.

8. Legitimidade para requerer a habilitacao

O credor, pessoalmente ou por meio de seu representante
legal ou mandatario, é parte legitima para assinar o requerimento
de habilitacdo. Havendo solidariedade de credores, basta a pre-
senca de um deles.

Também o fiador ou o avalista do devedor poderao se habi-
litar, comprovando sua condi¢cao de garante. Como a decretacao
da quebra ou o deferimento do pedido de recuperagao judicial
acarretam o imediato vencimento da divida, o fiador fica imedia-
tamente sujeito a exigéncia de pagamento. Dai dispor a nova lei,
em seu art. 128, que “os coobrigados solventes e os garantes do
devedor ou dos sécios ilimitadamente responsaveis podem habi-
litar o crédito correspondente as quantias pagas ou devidas, se o
credor ndo se habilitar no prazo legal”’. O prazo legal para habili-
tacéo, a que se refere o preceito, € o prazo de quinze dias de que
trata o § 1° do art. 7°. Dessa feita, de acordo com a nova lei,
somente sera possivel aos coobrigados o0 ingresso no concurso
de credores mediante habilitagcao retardataria, caso o crédito ga-
rantido ndo tenha sido previamente habilitado pelo devedor prin-
cipal na fase administrativa. Havia disposicédo semelhante no De-
creto-Lei n. 7.661/45, art. 29.

Ressalta-se que, caso o fiador tenha previamente pago toda
a divida, tera, evidentemente, legitimidade para habilitar o seu
crédito ja na fase administrativa, por ter-se sub-rogado no direito
de credor'®, bastando que, além da prova do crédito, faca prova
da sua qualidade de garante, bem como da quitagéo.

13 Cddigo Civil, art. 831.
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9. Créditos trabalhistas e a competéncia da Justica do Traba-
lho

No tocante a satisfacdo dos créditos trabalhistas, é ja as-
sente a jurisprudéncia quanto a competéncia do juizo da faléncia
para os atos de execucdo. O efetivo pagamento somente pode
dar-se por meio do juizo falimentar, embora toda a discusséo
concernente a existéncia e a importancia do crédito insira-se na
competéncia da Justica do Trabalho, como disposto no art. 6° da
nova lei, em respeito ao art. 114 da Constituicdo da Republica. O
credor, apds obter a sentencga favoravel na Justi¢ca Laboral, deve
requerer a expedicao de certidao para habilitar o crédito no juizo
falimentar'4. Essa solugao, como sustenta Marcelo P. de Souza'®,
harmoniza-se com o principio constitucional da igualdade, que
deve ser observado entre os diversos titulares de créditos
identicamente classificados.

O crédito trabalhista, amparado em sentenga condenatoria,
ingressa no feito por meio de simples peticao, instruida com a
certidao da decisdo condenatdria proferida pela Justica do Tra-
balho. Ao trabalhador que nao tiver ingressado previamente com
demanda trabalhista é facultado, segundo disposi¢do do art. 6°,
§ 2° pleitear diretamente ao administrador judicial a habilitagdo
de seu crédito. Nessa hipotese, caso verifique a insubsisténcia
do pedido de habilitagcdo, o administrador deve simplesmente abs-
ter-se de inclui-lo na relagéo de credores.

10. A relativa autonomia da cobranca dos créditos fiscais

A execucado dos créditos fiscais € disciplinada pela Lei n.
6.830/80, nao se submetendo ao procedimento de habilitagcdo de
crédito.

De acordo com a jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica, entretanto, a execucéo fiscal é atingida pela faléncia, ha-
vendo dois resultados possiveis, conforme o estado do processo
executivo na ocasido da decretagdo da quebra. No caso de se ter

14 TST, CC n. 66.018/GO, rel. Min. Gelson de Azevedo, j. 13-4-2004.
15 Marcelo Papaléo de Souza, Efeitos da falénci [...], p. 114.
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bem previamente penhorado, o produto de sua arrematacéo re-
vertera para a massa falida, de modo a resguardar o direito dos
credores preferenciais. Ja na hipotese de nao se ter procedido a
penhora, continua a prevalecer o entendimento segundo o qual a
constricdo far-se-a no rosto dos autos do processo falimentar'®.

A classificagao instituida pela nova lei de faléncias preteriu
o crédito tributario em favor dos créditos com garantia real (art.
83, Il). Para viabilizar a mudanca no sistema, aprovou-se, conjun-
tamente com a Lei n. 11.101/05, a modificacdo do art. 186 do
Cddigo Tributario Nacional, dispondo que o crédito tributario nao
prefere aos créditos extraconcursais, ao trabalhista, ao acidentario,
tampouco ao com garantia real, até o limite do valor do bem gra-
vado.

Permaneceram intocadas, entretanto, as disposicoes relati-
vas ao tratamento processual das execugoes fiscais. Dessa feita,
permanece o mesmo sistema, com a diferenca de que, além dos
creditos por salarios e indenizagdes trabalhistas, também o direi-
to real de garantia prefere ao crédito tributario na ordem dos pa-
gamentos, o que significa, na pratica, que a penhora continuara
sendo feita no rosto dos autos, ndo podendo recair, entretanto,
sobre iméveis gravados.

O crédito tributario, portanto, ndo integra o procedimento
de verificagdo de crédito, cabendo a Fazenda Publica promover
a sua cobrancga, nos moldes da Lei n. 6.830/80. A mesma sorte
segue o crédito previdenciario, equiparado por lei, para efeito de
sua cobranca, ao crédito tributario'.

11. Créditos excluidos do concurso de credores

A Lei de Faléncia e Recuperacéo Judicial fez, em seu art.
52, duas ressalvas ao direito dos credores, dispondo, em seu inciso
I, que serdo desconsideradas as obriga¢des a titulo gratuito e,
em seu inciso I, que ndo serdo exigiveis as despesas que o cre-
dor realizar para poder habilitar seu crédito, excetuadas somente

16 STJ, REsp n. 423.686/RS, rel. Min. Castro Meira, j. 16-9-2004.
17 Rubens Requido, Curso de direito falimentar, 1998, p. 311.
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as custas judiciais, na hipétese em que o devedor for sucumbente
em litigio contra o credor.

Obrigacao a titulo gratuito € aquela a qual ndo corresponde
nenhuma contraprestacéo. Poderia ser definida como promessa
de favor. De acordo com o art. 52, |, s&o inexigiveis no processo
falimentar e de recuperacéo, sendo preteridas em favor das obri-
gacoes onerosas, ou seja, aquelas em que o credor arcou com
determinado 6nus para obter o crédito. Tomando-se em conta os
prejuizos envolvidos no processo falimentar, é plenamente justifi-
cavel a regra, afinal, o credor de obrigacdo onerosa, com o
inadimplemento, suporta verdadeira lesdo em seu patriménio, ao
passo que o credor de obrigagdo a titulo gratuito simplesmente
deixa de receber um favor. Ademais, ndo esta em condi¢des de
fazer atos de gragca com seu patriménio aquele que nédo pode
arcar com suas proéprias dividas.

As despesas com a habilitacdo de crédito correm a cargo
dos credores. O preceito afasta o risco de um excessivo cresci-
mento do passivo do devedor em razao de viagens, hospeda-
gens, contratagdes de servigcos de advogados e contadores, en-
tre outras despesas realizadas pelos credores na habilitacao de
seu crédito.

12. Deveres do administrador judicial na fase de verificacao
de crédito

Pode-se afirmar que o administrador judicial, no periodo
compreendido entre sua nomeacgéo e a elaboracao do edital de
que trata o art. 7°, § 2°, é o verdadeiro protagonista do processo
falimentar ou de recuperacéo judicial. E o administrador quem
examinara a documentagao do falido, auxiliara os credores e in-
teressados em relagéo as duvidas que surgirem, recebera as ha-
bilitacoes e divergéncias e decidira quais merecem ser inseridas
na relagdo de credores, além de acusar as suspeitas de fraude.

As suas funcdes, na fase administrativa, sédo especificadas
no art. 22 da lei. Ao administrador compete, inicialmente, enviar
correspondéncia aos credores, informando a quebra ou o deferi-
mento da recuperacéo judicial, e especificando, a cada qual, o
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valor e a classificagéo de seu crédito (inciso I, a). Cabe-lhe, ain-
da, responder aos eventuais pedidos de esclarecimento feitos
pelos credores (I, b).

O administrador devera dar extratos dos livros do devedor,
que servirdo de base as habilitagdes e impugnacgdes de crédito
(art. 22, 1, ¢). Dessa forma, o credor pode usar a propria documen-
tacdo da falida para comprovar o seu crédito. Nesse intuito, de-
vem requerer ao administrador que Ihes dé extrato, ou reprodu-
céo, de fragmento de livro do devedor para amparar o requeri-
mento formulado na fase administrativa, ou por meio das ag¢des
de impugnacao ou de habilitagcao retardataria, ja na fase judicial.

Com a finalidade de se obter uma relacao de credores que
corresponda ao real passivo do devedor e de se resguardar o
processo contra fraude, atribuiu-se ao administrador judicial o
dever de exigir de suposto credor, do devedor ou de seus s6cios,
as explicagdes que considerar necessarias (art. 22, |, d).

13. A decisao do administrador judicial e o terceiro edital no
processo de faléncia ou de recuperacao judicial

Uma vez recebidas as declaragdes de crédito e examina-
dos os documentos da empresa, o administrador judicial, sem
intervengéo do Juiz de Direito, fara publicar edital contendo a re-
lacdo de credores, conforme dispde a lei em seu art. 7%, § 2°
Embora ndo o diga o texto normativo, é necessario que o edital
apresente também o valor atualizado dos respectivos créditos,
bem como a sua classificagdo. Afinal, da publicagdo desse edital
flui o prazo para a apresentacao de impugnacéo da “legitimidade,
importancia ou classificagao de crédito relacionado” (art. 8°), sen-
do de se esperar que, para que possa manifestar a insurgéncia,
tenha sido cientificado o credor do montante e das garantias re-
conhecidos pelo administrador judicial.

Na sistematica anterior, a habilitacdo era énus dos credo-
res, e somente integrariam o concurso aqueles que tivessem de-
clarado seus créditos na fase administrativa ou ingressado com a
acao de habilitacao retardataria. A nova lei promoveu significati-
va inovacgao ao determinar que o administrador judicial elabore o
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edital com base em toda a documentacao colhida, desvinculando-
o do conteudo das declarag¢des dos credores.

Do texto normativo, conclui-se que ndao apenas é possivel
ao administrador rejeitar a habilitacdo de crédito que nao for devi-
damente instruida, como é admissivel a inclusdao de crédito com
amparo unicamente na documentagdo oferecida pelo devedor,
contanto que se fagcam presentes todas as informagdes enume-
radas pelo art. 92. O sistema, dessa forma, privilegia a eficiéncia
do processo.

Ainda quanto a eficiéncia, ressalta-se que, na vigéncia da
nova lei, € possivel a nomeacéo de pessoa juridica especializada
(art. 21) para desempenhar a fungdo de administradora judicial. A
elaboracéo da relagdo de credores por meio de procedimento ndo
litigioso elaborado por pessoa especializada deve favorecer sig-
nificativamente a celeridade do processo em comparag¢ao ao an-
tigo sistema de declaracao de crédito.

Sem duvida, essa decisdo do administrador judicial pode
trazer grave repercussao para a vida dos credores, sendo com-
preensivel que se questione a sua autoridade para tanto, bem
como o procedimento pelo qual se chega a tal resultado, sem
observancia do contraditorio e da ampla defesa. Entretanto, tra-
ta-se de procedimento preliminar, que em nada prejudica a defe-
sa judicial do interesse dos credores, que se fara mediante o
ajuizamento de habilitagédo retardataria ou de impugnacéo de cré-
dito, ai, sim, respeitados o contraditério, a ampla defesa e o duplo
grau de jurisdi¢do.

No processo falimentar, assim como no de recuperagao ju-
dicial, o administrador judicial fara publicar o terceiro edital. O pri-
meiro é aquele em que se publica a decretagéo da quebra ou o
deferimento da recuperacéo judicial, o segundo é o que da publi-
cidade a relacdo de credores entregue pelo devedor, além das
outras informacgdes relacionadas no texto legal. O terceiro edital
encerra a fase administrativa, divulgando a relacao de créditos e
credores elaborada pelo administrador judicial, com base em to-
das as informacgdes prestadas pelo devedor e pelos credores. A
eventual insurgéncia contra a relagdo de créditos deve ser mani-
festada em juizo, valendo-se o interessado da ag¢édo de
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impugnacgéo de crédito (art. 72, § 2°). Sendo omitido crédito, ao
credor cabera a propositura da acéo incidental de habilitagao re-
tardataria®®.

O edital deve ser remetido a publicagdo no prazo de 45
dias™ apdés o exaurimento do prazo para o oferecimento das de-
claragcdes de crédito. E necessario que contenha, além da rela-
céo de credores e seus respectivos créditos (repita-se, com os
valores e classificagbes), a indicagédo do local, do horario e do
prazo em que as informagcdes que embasaram a relagdo podem
ser analisadas pelos interessados, para que possam fiscalizar a
lisura do processo.

14. Conseqiiéncias para o crédito nao habilitado na fase ad-
ministrativa

O tratamento legal dado aos credores da massa falida e da
empresa em recuperacao judicial impde um 6nus a todo titular de
crédito. Deve o credor manter-se informado da situagéo juridica
de seus devedores, pois, nas hipéteses de faléncia e de recupe-
racao judicial, o prazo para a habilitacao flui independentemente
de intimacao.

O transcurso in albis do prazo para a habilitagéo na fase de
verificacdo de crédito, entretanto, ndo resulta no perecimento do
crédito?.

De fato, diante da ordem constitucional vigente, especial-
mente do art. 5%, LV, ndo seria admissivel que a lei conferisse ao
encerramento da via administrativa de habilitacdo o condao de
extinguir os créditos ndo habilitados. Seria manifestamente

18 Diz-se “ac¢ao incidental”, porquanto se trata de agao proposta no curso do proces-

19

so de faléncia ou de recuperacgéo judicial.

O eventual atraso do administrador ndo deve ser interpretado, necessariamente,
como negligéncia, devendo-se analisar no caso concreto as circunstancias que
possam justificar a dilagédo do prazo. Recomenda-se ao administrador que informe
ao juizo da faléncia ou da recuperacao judicial, antes do escoamento do prazo, os
motivos pelos quais os 45 dias ndo serdo suficientes para concluir a relagéo de
credores.

20 Octavio Mendes. Verificacdo e habilitacdo de créditos, 1917, p. 3.
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inconstitucional a norma que determinasse a extingao do crédito
sem que ao seu titular fosse oportunizada a defesa. Ora, se o
credor jamais foi citado no processo falimentar ou de recupera-
¢ao, nao é admissivel que lhe seja oposto 0 encerramento da
fase administrativa como se de coisa julgada se tratasse. Dai pre-
ver a Lei n. 11.101/05, em seu artigo 10, a posterior habilitacéo
de credor, que terd, entretanto, de recorrer a via judicial, median-
te acdo incidental de habilitagdo retardataria.

Cumpre salientar que a marcha do processo falimentar nao
se interrompe com as eventuais habilita¢cdes retardatarias ajuiza-
das e que, além disso, o credor retardatariamente habilitado n&o
fara jus a participagao nos rateios realizados antes de seu ingres-
so no feito falimentar. Dessa feita, caso postergue seu ingresso
no concurso de credores, é possivel, em tese, que um titular de
crédito privilegiado seja preterido em favor de credores
quirografarios, em razdo de rateios previamente realizados.

15. Conclusoes

A verificacao de crédito, na nova lei, compreende os atos
destinados a composicao da relacéo de credores de que trata o
§ 2° do art. 7°. Pode ser compreendida como uma fase adminis-
trativa dentro do processo falimentar, pois dispensa a represen-
tacdo dos credores por advogado e se encerra com a publicacédo
promovida pelo administrador judicial, sem que seja necessaria a
intervencéo do juiz da causa.

As habilitacbes e divergéncias serdo dirigidas ao adminis-
trador judicial, apds a publicacéo do edital do art. 99, § 1°, tratan-
do-se de faléncia, ou do edital do art. 52, § 19, se se tratar de
recuperacgao judicial. Tanto as habilitagcbes quanto as divergén-
cias dispensam a presenca de advogados, sendo protocolizadas
em cartorio e dirigidas ao administrador judicial, a quem compete
elaborar a relacédo de credores.

O mero fato de o crédito nao constar no edital de que trata
o § 1% do art. 72, ou na relagédo de credores do § 2° do mesmo
artigo, ndo acarreta nenhuma modificagdo ou extingdo de direito.
A possibilidade concreta de satisfacao desse crédito, entretanto,

Jurisprudéncia Catarinense Volume - 106 281

Jurisprudéncia Catarinense, Floriandpolis, v. 31, n. 106, abr./mar. 2004/2005.



Renato Lisboa Altemani e Ricardo Alexandre da Silva DOUTRINA

pode ser prejudicada se o credor ndo ingressar no concurso de
credores a tempo de participar dos rateios. Dessa feita, caso seu
crédito ndo seja relacionado na fase administrativa, deve o cre-
dor servir-se da via judicial, por meio das agdes incidentais de
habilitacdo retardataria ou de impugnacéo, previstas pela Lei n.
11.101/05, respectivamente, nos artigos 10 e 13.
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